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Ofício Circular n.º ___/_____ –  Núcleo                                  Cidade, dia mês e ano.
À(o) Exma.(o) Sra. Secretária(o) de Saúde do Município de _____

Sra. ______________________

Endereço:____________

Assunto: Convite.

Sra. Secretária (o), cumpre inicialmente cumprimentá-la(o).

A Defensoria Pública, instituição constitucionalmente incumbida na defesa dos direitos da população hipossuficiente, com arrimo no artigo 134 da Constituição da República Federativa do Brasil e nas Leis Complementares 80/1994 e 132/2009, é legitimado legal para representar a população vulnerável, seja na tutela de interesses difusos, coletivos, individuais homogêneos ou heterogêneos.

Diante do que lhe foi constitucionalmente atribuído, a Defensoria Pública do Estado do Maranhão presta assistência jurídica integral e gratuita aos diversos grupos em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, nas áreas de proteção e defesa da criança e do adolescente, família, idoso, moradia, pessoas com deficiência, saúde, execução penal, mulher e população LGBT. O atendimento não se limita à mera representação perante o poder judiciário, haja vista que abarca os serviços de natureza preventiva, consultiva e pedagógica, no que se refere ao exercício de direitos por meio da equipe multidisciplinar.

A experiência cotidiana dos defensores públicos que atuam nos Núcleos Especializados permitiu identificar que grande número de pacientes, provenientes do interior do Estado, deslocam-se para atendimento e tratamento de saúde de média e de alta complexidade na capital. A duração do deslocamento, naturalmente, depende da natureza da enfermidade e da evolução do quadro clínico do paciente. Quando se trata de pessoa hipossuficiente, assim entendida aquela que se encaixa no perfil do público alvo da DPE-MA, alia-se à debilidade da saúde a dificuldade de subsistência do paciente e de seu acompanhante na cidade de São Luís. 

As dificuldades assumem diversas formas. O custo do deslocamento, a hospedagem, a alimentação e o transporte na cidade de destino são alguns dos desafios a serem superados. As diligências realizadas pelos defensores públicos mostraram que é comum o quadro de indigência em que se quedam pacientes e acompanhantes em trânsito em razão do tratamento de saúde, que passam a depender do exercício da caridade feito por outros pacientes residentes na capital ou mesmo pelo corpo clínico.

Sabe-se que a política pública de atendimento a essa demanda se materializa por dois vieses: o primeiro, consistente na política de Tratamento Fora do Domicílio – TFD; o segundo, representado pela Casas de Apoio. Os dois vieses dessa política são deficitários no Estado.

Em reunião com a Secretaria Estadual de Saúde para buscar informações quanto à política pública do TFD, restou confirmado que a política, oriunda de recursos federais, é disponibilizada aos respectivos municípios em valores anuais e que, não raro, esses valores não são integralmente utilizados. Além disso, foi informada a existência de um manual do TFD, a orientar sua utilização por paciente em deslocamento dentro e fora do Estado e ainda que existiam Casas de Apoio estaduais em funcionamento. 

Com o intuito de realizar tratativas quanto ao funcionamento da política neste município assim como identificar possíveis medidas a serem adotadas para sua melhor implementação convido V. Exa. para reunião institucional a ser realizada no dia __data__ às ____horário____ no ___local_____.

Sem mais para o momento, reitero votos de estima e de consideração.
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